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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. FERIADO LOCAL OU 
SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE. COMPROVAÇÃO EXTEMPORÂNEA. 
IMPOSSIBILIDADE (ART. 1.003, § 6º, DO CPC). PROVIMENTO NEGADO.

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AREsp 
957.821/MS, firmou o entendimento de que a comprovação da existência de feriado 
local deve ocorrer no ato de interposição do respectivo recurso, não se admitindo a 
comprovação posterior. Ficou consignado, ainda, que o entendimento construído à luz 
do Código de Processo Civil (CPC) de 1973 não subsiste ao novo CPC (relatora 
p/acórdão Ministra Nancy Andrighi, DJe de 19/12/2017).

2. No julgamento do REsp 1.813.684/SP, em 2/10/2019, a Corte Especial 
reafirmou o entendimento segundo o qual "é necessária a comprovação nos autos de 
feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição do recurso". 
Contudo, decidiu modular os efeitos da decisão, de modo que a tese firmada fosse 
aplicada tão somente aos recursos interpostos após a publicação do acórdão 
respectivo.

3. Para os recursos interpostos anteriormente, deve ser oportunizada à parte 
recorrente a possibilidade de regularização do pleito recursal. Destaca-se, ainda, que, 
em questão de ordem, a Corte Especial estabeleceu que a modulação de efeitos e a 
possibilidade de comprovação posterior da tempestividade dos recursos não se 
aplicam a todos os feriados locais, mas apenas à segunda-feira de Carnaval (REsp 
1.813.684/SP, relator p/acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 
18/11/2019).
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4. Na hipótese dos autos, não se trata de feriado de Carnaval, não sendo o 
caso, assim, de modulação dos efeitos da decisão proferida nos autos do REsp 
1.813.684/SP. Fora isso, a parte agravante foi intimada do acórdão recorrido em 
10/4/2019, porém o recurso foi interposto somente em 7/5/2019, quando já esgotado o 
prazo recursal de 15 dias úteis. Assim, é manifesta a intempestividade do recurso 
conforme disposição contida nos arts. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, e 219, 
caput, todos do Código de Processo Civil (CPC).

5. Os dias que antecedem a sexta-feira da paixão não são considerados 
feriados nacionais para fins de comprovação da tempestividade recursal, por ausência 
de previsão legal. Precedentes. 

6. A Lei Federal 5.010/1966 se aplica somente à Justiça federal e aos 
Tribunais Superiores, de modo que não cabe à parte invocar este diploma normativo 
para demonstrar a ocorrência de feriado no Tribunal estadual.

7. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 11 de março de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. FERIADO LOCAL OU 
SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE. COMPROVAÇÃO EXTEMPORÂNEA. 
IMPOSSIBILIDADE (ART. 1.003, § 6º, DO CPC). PROVIMENTO NEGADO.

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AREsp 
957.821/MS, firmou o entendimento de que a comprovação da existência de feriado 
local deve ocorrer no ato de interposição do respectivo recurso, não se admitindo a 
comprovação posterior. Ficou consignado, ainda, que o entendimento construído à luz 
do Código de Processo Civil (CPC) de 1973 não subsiste ao novo CPC (relatora 
p/acórdão Ministra Nancy Andrighi, DJe de 19/12/2017).

2. No julgamento do REsp 1.813.684/SP, em 2/10/2019, a Corte Especial 
reafirmou o entendimento segundo o qual "é necessária a comprovação nos autos de 
feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição do recurso". 
Contudo, decidiu modular os efeitos da decisão, de modo que a tese firmada fosse 
aplicada tão somente aos recursos interpostos após a publicação do acórdão 
respectivo.

3. Para os recursos interpostos anteriormente, deve ser oportunizada à parte 
recorrente a possibilidade de regularização do pleito recursal. Destaca-se, ainda, que, 
em questão de ordem, a Corte Especial estabeleceu que a modulação de efeitos e a 
possibilidade de comprovação posterior da tempestividade dos recursos não se 
aplicam a todos os feriados locais, mas apenas à segunda-feira de Carnaval (REsp 
1.813.684/SP, relator p/acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 
18/11/2019).
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4. Na hipótese dos autos, não se trata de feriado de Carnaval, não sendo o 
caso, assim, de modulação dos efeitos da decisão proferida nos autos do REsp 
1.813.684/SP. Fora isso, a parte agravante foi intimada do acórdão recorrido em 
10/4/2019, porém o recurso foi interposto somente em 7/5/2019, quando já esgotado o 
prazo recursal de 15 dias úteis. Assim, é manifesta a intempestividade do recurso 
conforme disposição contida nos arts. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, e 219, 
caput, todos do Código de Processo Civil (CPC).

5. Os dias que antecedem a sexta-feira da paixão não são considerados 
feriados nacionais para fins de comprovação da tempestividade recursal, por ausência 
de previsão legal. Precedentes. 

6. A Lei Federal 5.010/1966 se aplica somente à Justiça federal e aos 
Tribunais Superiores, de modo que não cabe à parte invocar este diploma normativo 
para demonstrar a ocorrência de feriado no Tribunal estadual.

7. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AUTO POSTO VIA MARE LTDA
 contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do 
agravo em razão da intempestividade do recurso especial. 

A parte agravante alega, em suma que: (a) deve ser reconhecida a 
tempestividade do recurso, considerando os feriados nacionais dos dias 17 a 19/04 
(Semana Santa) e 1º/05 (Dia do Trabalho), e que esses feriados estão listados no site 

do STJ; (b) a Lei Federal 5.010/1966 prevê que os dias da semana santa são feriados 
nacionais; (c) o Código de Organização Judiciária do Estado de Alagoas (Lei Estadual 
6.564/2005), também indica que são feriados os dias de semana santa; (d) é possível a 
comprovação posterior do feriado local, conforme decidido no Recurso Especial 
1.813.684/SP.

Requer, por fim, o provimento do agravo para que seja determinado o 
processamento do recurso especial para a apreciação do mérito.

Impugnação apresentada às fls. 560/564.

É o relatório.

VOTO

Não há argumentação suficiente para alterar a conclusão do julgado.

Documento eletrônico VDA40382448 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 28/02/2024 10:19:20
Código de Controle do Documento: 8580ea06-96e9-4160-acc3-bafaa4bee30b



A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AREsp 
957.821/MS, firmou o entendimento de que a comprovação da existência de feriado 
local deve ocorrer no ato de interposição do respectivo recurso, não se admitindo a 
comprovação posterior. Ficou consignado, ainda, que o entendimento construído à luz 
do Código de Processo Civil (CPC) de 1973 não subsiste ao CPC de 2015 (AgInt no 
AREsp 957.821/MS, relatora p/acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 
de 19/12/2017).

No julgamento do REsp 1.813.684/SP, em 2/10/2019, a Corte Especial 
reafirmou o entendimento segundo o qual "é necessária a comprovação nos autos de 

feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição do recurso". 
Contudo, decidiu modular os efeitos da decisão, de modo que a tese firmada fosse 
aplicada tão somente aos recursos interpostos após a publicação do acórdão 
respectivo.

Assim, quanto aos recursos interpostos anteriormente, deve ser 
oportunizada à parte recorrente a possibilidade de regularização do pleito recursal. 
Destaco, ainda, que, em questão de ordem naquele recurso especial, a Corte Especial 
estabeleceu que a modulação de efeitos e a possibilidade de comprovação posterior da 
tempestividade dos recursos não se aplicam a todos os feriados locais, mas apenas à 
segunda-feira de Carnaval (REsp 1.813.684/SP, relator p/acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe de 18/11/2019).

Na hipótese dos autos, não se trata de feriado de Carnaval, não sendo o 
caso, assim, de modulação dos efeitos da decisão proferida nos autos do REsp 
1.813.684/SP. Fora isso, a parte agravante foi intimada do acórdão recorrido em 
10/4/2019, porém o recurso foi interposto somente em 7/5/2019, quando já esgotado o 
prazo recursal de 15 dias úteis. Desse modo, é manifesta a intempestividade do 
recurso conforme disposição contida nos arts. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, 
e 219, caput, todos do Código de Processo Civil (CPC).

Não obstante a indicação, no agravo interno ora examinado, do Código de 
Organização Judiciária do Estado de Alagoas (Lei Estadual 6.564/2005), apontando a 
suspensão do prazo processual, é certo que a regularização posterior da 
tempestividade recursal não se mostra possível diante do disposto no art. 1.003, § 6º, 
do CPC.

A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que os dias que antecedem a 
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sexta-feira da paixão não são considerados feriados nacionais para fins de 
comprovação da tempestividade recursal, por ausência de previsão legal. Nesse 
sentido: 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. Na ocasião do julgamento do REsp. n.1.813.684/SP, a Corte 
Especial deste e. STJ decidiu que, em regra, é necessária a comprovação 
nos autos de feriado local no ato de interposição do recurso, tendo modulado 
a questão no sentido de permitir a comprovação posterior tão somente do 
feriado da segunda-feira de Carnaval aos recursos interpostos até a 
publicação do julgado em referência.

2. No caso, constata-se que o agravo em recurso especial foi 
interposto fora do prazo processual, uma vez que a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial foi publicada em 08/02/2023 e o 
agravo em recurso especial foi protocolado apenas em 03/03/2023, fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c.c. os arts. 
1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

3. Consoante firme orientação desta Corte Superior, a segunda-feira de 
carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias da Semana Santa que antecedem 
a Sexta-Feira da Paixão, o dia de Corpus Christi e o do servidor público são 
considerados feriados locais para fins de comprovação da tempestividade 
recursal.

4. Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que 
endereçados a esta Corte Superior, observam o calendário de 
funcionamento do Tribunal local, de forma que não se podem socorrer, para 
todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em portarias e no 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que, muitas vezes, não 
coincidem com os da Justiça estadual (AgInt no AREsp n. 2.164.979/RJ, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe 
de 16/8/2023).

5. Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que 
endereçados a esta Corte Superior, observam o calendário de 
funcionamento do Tribunal local, de forma que não se podem socorrer, para 
todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em portarias e no 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que, muitas vezes, não 
coincidem com os da Justiça estadual (AgInt no AREsp n. 2.164.979/RJ, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe 
de 16/8/2023).

6. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
2.370.174/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTEMPESTIVO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE NO ATO 
DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. ADEQUAÇÃO DA 
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DECISÃO AGRAVADA. PRAZO SUGERIDO PELO SISTEMA PJE. 
IRRELEVÂNCIA. ÔNUS DA PARTE.

1. O agravo em recurso especial somente foi protocolizado após o 
transcurso do prazo recursal, circunstância que impõe o não conhecimento 
do apelo ante sua intempestividade.

2. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de 
feriado local ou a suspensão do expediente forense deve ser colacionado 
aos autos no momento de sua interposição, para aferição da tempestividade 
do recurso, a teor do que dispõe o art. 1.003, § 6º, do Código de Processo 
Civil.

3. A jurisprudência do STJ entende que a segunda-feira de carnaval, 
quarta-feira de cinzas, dias da Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira 
da Paixão, Corpus Christi e Dia do Servidor Público são considerados 
feriados locais para demonstração da tempestividade recursal e devem ser 
comprovados pela parte recorrente, por meio de documentação idônea, no 
ato de interposição do recurso perante a Corte de origem, sendo inviável a 
regularização posterior.

4. O prazo sugerido pelo sistema do PJe não exime a parte interessada 
de interpor o recurso no prazo legal, uma vez que não vincula o termo final 
do prazo à data sugerida nem dispensa a parte recorrente da confirmação. 
Precedentes.

Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.406.336/BA, relator 
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
18/12/2023.)

Destaco que a Lei Federal 5.010/1966 se aplica somente à Justiça federal e 
aos Tribunais Superiores, de modo que não cabe à parte invocar este diploma 
normativo para demonstrar a ocorrência de feriado no Tribunal estadual. A propósito: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO APELO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. FERIADOS E 
SUSPENSÕES PREVISTAS EM PORTARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. IRRELEVÂNCIA. FERIADOS E SUSPENSÕES PREVISTAS NA 
LEI 5.010/1966. APLICAÇÃO RESTRITA À JUSTIÇA FEDERAL E 
TRIBUNAIS SUPERIORES. POSTERIOR COMPROVAÇÃO DA 
TEMPESTIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. A competência do Superior Tribunal de Justiça restringe-se à 
interpretação e uniformização do direito infraconstitucional federal, não 
sendo cabível o exame de eventual ofensa a dispositivos e princípios 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída ao 
Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da Constituição Federal.

2. Os recursos interpostos na instância de origem, ainda que 
direcionados ao Superior Tribunal de Justiça, observam o calendário de 
funcionamento do Tribunal local, não sendo possível a utilização dos feriados 
e suspensões previstos em portaria ou no Regimento Interno desta Corte, os 
quais nem sempre coincidem com os da Justiça estadual.

3. O art. 62 da Lei n. 5.010/1966, que considera como feriados os dias 
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da Semana Santa, compreendidos entre a quarta-feira e o Domingo de 
Páscoa, não se aplica à Justiça estadual.

4. O prazo conferido pelo art. 932, parágrafo único, do CPC/2015 
somente é aplicável aos casos em que seja possível sanar vícios formais, 
como ausência de procuração ou de assinatura, e não à complementação da 
fundamentação ou à comprovação da intempestividade (AgInt no AREsp n. 
2.284.011/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
22/5/2023, DJe de 24/5/2023).

5. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 
(quinze) dias úteis, nos termos dos arts. 219, caput, 994, VI, 1.003, § 5º, e 
1.029, todos do Código de Processo Civil de 2015.

6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.303.471/MS, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe 
de 16/8/2023.)

Ressalto, por fim, que "os recursos interpostos na instância de origem, 

mesmo que endereçados a esta Corte Superior, observam o calendário de 

funcionamento do tribunal local, não podendo se utilizar, para todos os casos, dos 

feriados e das suspensões previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da Justiça estadual" 
(AgInt no AREsp 905.349/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
14/10/2016), subsistindo, então, a necessidade de comprovação.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AUTO POSTO VIA MARE LTDA
ADVOGADOS : BRUNO AUGUSTO PRATA LIMA - AL006910

EUSTÁQUIO TENÓRIO TOLEDO - AL008408
PEDRO DUARTE PINTO - AL011382
LUCAS BELTRÃO DE MELO - AL013009

AGRAVADO : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADORES : CHARLES WESTON FIDELIS FERREIRA - AL004871

GUILHERME FALCÃO LOPES - PE027321
GUSTAVO HENRIQUE MARANHAO LIMA - GO049309

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AUTO POSTO VIA MARE LTDA
ADVOGADOS : BRUNO AUGUSTO PRATA LIMA - AL006910
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PEDRO DUARTE PINTO - AL011382
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AGRAVADO : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADORES : CHARLES WESTON FIDELIS FERREIRA - AL004871

Documento eletrônico VDA40609244 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/03/2024 17:03:03
Código de Controle do Documento: 41c390df-158c-4c10-9b6c-6fde1b26a4a2



GUILHERME FALCÃO LOPES - PE027321
GUSTAVO HENRIQUE MARANHAO LIMA - GO049309

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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